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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 90/2009

Por ordem superior se torna público que foram emitidas 
notas pelo Ministério dos Assuntos Exteriores e Coopera-
ção de Espanha e pela Embaixada de Portugal em Madrid, 
respectivamente em 19 de Maio de 2009 e em 5 de Agosto 
de 2009, em que se comunica terem sido cumpridas as 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Protocolo de Revisão da Convenção sobre Cooperação para 
a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das Águas 
das Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas (Convenção 
de Albufeira) e o Protocolo Adicional, assinado em 4 de 
Abril de 2008.

Portugal é Parte neste Protocolo, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 62/2008 e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 147/2008, 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 222, de 
14 de Novembro de 2008.

Nos termos dos artigos 11.º do Protocolo e 31.º da Con-
venção de Albufeira, o Protocolo está em vigor em 5 de 
Agosto de 2009, data da troca dos instrumentos diplomá-
ticos adequados.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 10 de Setembro 
de 2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1066/2009
de 18 de Setembro

O n.º 2 do artigo 63.º -A da lei geral tributária consagra, para 
as instituições de crédito e sociedades financeiras, a obrigação 
de comunicação de informação relativa a operações financeiras.

Trata -se de informação relacionada com as transferên-
cias transfronteiras que tenham como destinatário entidade 
localizada em país, território ou região com regime de 
tributação privilegiada mais favorável.

A comunicação deve ser feita por transmissão electrónica 
de dados e de acordo com a estrutura de modelo aprovado.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, nos 

termos do n.º 2 do artigo 63.º -A, da lei geral tributária, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, o seguinte:

1.º É aprovado o novo modelo de declaração e respectivas 
instruções, designado por declaração de transferências trans-
fronteiras (modelo n.º 38), para cumprimento da obrigação 
referida no n.º 2 do artigo 63.º -A da lei geral tributária.

2.º A declaração a que se refere o número anterior 
deve ser apresentada por transmissão electrónica de da-
dos e utilizada para a comunicação de operações relativas 
a transferências efectuadas em 2009 e anos seguintes.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 10 de Setembro de 2009. 
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 1067/2009
de 18 de Setembro

A Portaria n.º 1102/2007, de 7 de Setembro, que deter-
mina o montante das taxas no âmbito do procedimento de 
avaliação de impacte ambiental (AIA), revogou a Portaria 
n.º 1257/2005, de 2 de Dezembro, procedendo a uma ac-
tualização dos valores da taxa a cobrar, com o objectivo 
de aproximar as taxas efectivamente cobradas aos custos 
reais dos respectivos procedimentos.

A referida portaria, não só previu taxas específicas para 
os procedimentos que tinham como objecto mais do que 
um projecto abrangido pelo regime jurídico de AIA, os 
chamados «projectos integrados», como também previu 

o agravamento e a redução das taxas para determinadas 
situações, de forma a tornar a cobrança mais equitativa.

A experiência da aplicação da Portaria n.º 1102/2007 
veio evidenciar a necessidade de introduzir alterações 
pontuais na forma de cálculo da taxa a aplicar aos proce-
dimentos que têm como objecto mais do que um projecto 
abrangido pelo regime jurídico de AIA e, bem assim, no 
tocante à afectação do produto das taxas às entidades pú-
blicas representadas na comissão de avaliação do proce-
dimento de AIA, ajustando a repartição da taxa em função 
dos actos praticados pelas referidas entidades no âmbito 
do procedimento.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional, ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de 
Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de 
Novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 1102/2007, de 7 de Setembro

Os n.os 4.º e 7.º da Portaria n.º 1102/2007, de 7 de Setem-
bro, que determina o montante das taxas no procedimento 
de AIA, passam a ter a seguinte redacção:

«4.º Sempre que o procedimento tenha como objecto 
mais do que um projecto abrangido pelo regime jurídico 
de AIA, o valor da taxa a cobrar é o resultado da soma 
dos valores das taxas a aplicar a cada um dos projectos, 
de acordo com o critério estabelecido no n.º 1, multi-
plicado pelo factor 0,75.

7.º O produto das taxas é afectado da seguinte forma:

a) 65 % para a autoridade de AIA, responsável pela 
coordenação e gestão administrativa do procedimento, 
designadamente pela participação pública, bem como 
pela apreciação de factores ambientais;

b) 35 % a repartir entre as restantes entidades pú-
blicas, cujos representantes integram a comissão de 
avaliação do respectivo procedimento de AIA, em 
partes proporcionais ao número de factores ambien-
tais relevantes para a decisão, analisados por cada 
entidade;

c) Para efeitos da aplicação da alínea anterior, devem 
ser considerados os factores ambientais que sejam re-
levantes para a decisão em cada procedimento de AIA, 
designadamente: clima, incluindo alterações climáticas; 
geologia e geomorfologia; solo; água; qualidade do ar; 
fauna e flora; habitats e ecossistemas; sócio -economia; 
paisagem; património cultural; ocupação do solo e or-
denamento do território, ruído e vibrações;

d) No caso de um factor ambiental ser analisado por 
mais do que uma entidade, o resultado do produto da 
taxa referido na alínea b) deve ser repartido, em partes 
iguais, pelas entidades em causa.»

Artigo 2.º

Republicação

É republicada em anexo, que faz parte integrante da pre-
sente portaria, a Portaria n.º 1102/2007, de 7 de Setembro, 
com a redacção actual.




